
R E S U M O

Investiga-se a governança das redes de doações de córneas, com a proposição que a gover-
nança colaborativa, definida como mecanismos, regras e normas das ações coletivas cria-
das e/ou ajustadas pelos atores locais a cada realidade, é ferramenta de gestão capaz de 
solucionar a funcionalidade da rede e os resultados. Investigaram-se duas redes de doações 
de córneas no Estado de São Paulo, com estratégia qualitativa, entrevistas e dados de fon-
tes secundárias. Resultados apontam que a governança colaborativa na Rede UM resolveu 
o indicador de funcionalidade, que é o foco na tarefa e o de resultados que são a quantidade 
de doações e a fila de espera, o que não ocorreu na rede DOIS, que apresenta conflitos não 
resolvidos. O artigo oferece o benefício do avanço no conhecimento teórico sobre gover-
nança e, principalmente, oferece uma matriz de indicadores que pode orientar a gestão 
dessa política pública no Brasil. 
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INTRODUÇÃO

O trabalho investiga a moderação da 
governança colaborativa na funcionalidade 
e nos resultados de redes de doação de 
córneas. A doação de córneas é um campo 
importante da gestão da saúde pública, 
pelo impacto social que causa, mas pouco 
investigado na perspectiva de redes e da 
governança como fator moderador. 

A proposição é que a governança colabo-
rativa, definida como mecanismos, regras 
e normas das ações coletivas criadas, ou 
ajustadas pelos atores locais à realidade de 
cada rede, é ferramenta de gestão capaz 
de solucionar a funcionalidade da rede de 
doação de córneas e os resultados.

O tema surgiu a partir da verificação dos 
autores sobre distintas estruturas de redes 

de doação de órgãos no Estado de São 
Paulo, com diferentes resultados, alguns 
mais positivos e outros negativos. Essas 
observações iniciais suscitaram o ques-
tionamento sobre quais seriam os fatores 
relevantes na funcionalidade dessas redes e 
nos seus resultados. Como existem variá-
veis constantes em todas as redes de doa-
ção de órgãos, especialmente os processos 
técnicos, levantou-se a proposta que a 
diferença poderia estar nos mecanismos 
de governança ajustados para cada rede.

Apesar da diversificação de conceitos, 
há consenso que a governança é o con-
junto de mecanismos que orientam a ação 
coletiva (GRANDORI, 1997), sendo, por-
tanto, o principal fator de desenvolvimento 
e obtenção de resultados das redes (PRO-
VAN; KENIS, 2008). Para uma linha de 
autores, a governança é uma forma de ges-

A B S T R A C T

The governance of cornea donation networks is investigated, presenting the proposition that col-
laborative governance, defined as mechanisms, rules, and norms of collective actions created and 
or adjusted by local actors to each reality, is a management tool capable of solving the network 
functionality and results. Two networks of cornea donations in the State of São Paulo were inves-
tigated, using a qualitative strategy, interviews, and data from secondary sources. Results show 
that collaborative governance in the FIRST Network resolved the functionality indicator, which is 
the focus on the task and the results. In this case, the results are the number of donations and the 
waiting list. Those results did not occur in the SECOND network, presenting unresolved conflicts. 
The article offers the benefit of advancing theoretical knowledge about governance and, above all, 
offers a matrix of indicators that can guide the management of this public policy in Brazil.

K E Y W O R D S

Public Management of Health, Corneal Donation, Governance, Networks, Results.



JOÃO BATISTA NERONI JÚNIOR, LíDIA GERôNImO DA CRUz, ERNESTO mIChELANGELO GIGLIO, ARNALDO LUIz RyNGELBLUm E JOÃO LUIS ERBS PESSOA

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.21 • n.2 • p. 47-67 • Abr./Jun. 2022. ISSN 1984-6975 (online)     49 

tão da tarefa, com a solução dos possíveis 
conflitos e uso optimizado dos recursos, 
o que garante a obtenção dos resultados 
(JANSEN, MAEHLER; WEGNER, 2018; 
PALÁCIOS; CALLEGARO; LUCIANO, 
2020; WEGNER et al., 2017). 

Apesar dessa convergência sobre a 
importância da governança na operacio-
nalidade e nos resultados das redes, a 
produção científica com dados empíricos 
de programas de políticas públicas é rara 
(CUI, 2020). No banco de dados Scopus, 
a busca de expressões isoladas de gover-
nança, funcionalidade, resultados e redes 
geram indicações da ordem de milhares, 
mas a combinação das expressões reduz 
as indicações para unidades, ou zero. Sig-
nifica, entre outras explicações possíveis, 
que o tema é afirmado como importante, 
mas pouco se aplica às políticas públicas.

Ocorre que o campo de doação de cór-
neas é uma política pública de extrema 
relevância social. A Associação Brasileira 
de Transplante de Órgãos – ABTO (2019) 
informa que em 2019 realizaram-se 14.943 
transplantes de córneas, totalmente finan-
ciados pelo poder público, com uma fila de 
espera (fila única no Brasil todo) da ordem 
de 18.765 pacientes (ABTO, 2019). Para 
atender essa demanda existem 49 redes de 
bancos de olhos (BRASIL – Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, 2021).

O processo todo é controlado e acom-
panhado pelo Sistema Nacional de Trans-
plantes -SNT, que regulamenta o processo 
de doação, captação, armazenamento e 

distribuição de tecidos no Brasil. Algumas 
partes do processo são técnicas, como 
os procedimentos cirúrgicos, outras são 
administrativas, como a gestão do financia-
mento, e outras são de caráter de relacio-
namento, como a entrevista com a família, 
para autorização da retirada da córnea 
(BRASIL, Ministério da Saúde, 2018).

Considerando que a governança formal 
e institucional é a mesma para todas as 
redes, levanta-se a proposição que as dife-
renças de funcionalidade e de resultados 
entre as redes pode ser creditada à gover-
nança colaborativa.

Assim, o artigo investiga a política 
pública de doação de córnea, utilizando a 
perspectiva de redes e de governança, para 
buscar elementos que contribuam para a 
compreensão dos fatores de sucesso na 
funcionalidade e dos resultados da rede. 
Ao final, apresenta-se uma matriz de indi-
cadores que pode ser utilizada para outras 
investigações e para ações gerenciais de 
diagnóstico e ações nas várias redes de 
doação de córnea do Brasil. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para a seleção da base teórica que 
orienta as interpretações, fez-se a análise 
da produção acadêmica das convergências 
conceituais nos artigos mais citados no 
ranking Scopus. O resultado é mostrado 
no Quadro 1. 



 50     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.21 • n.2 • p. 47-67 • Abr./Jun. 2022. ISSN 1984-6975 (online)

GOVERNANÇA COLABORATIVA NA GESTÃO DE REDES PÚBLICAS

Quadro 1: Princípios teóricos utilizados no trabalho.

Conceito Ideia central Autor

1. Conceito de 
rede na pers-

pectiva da socie-
dade em rede

A sociedade atual está organizada 
no formato de rede. Tarefas com-
plexas, tais como políticas públicas, 

só se realizam em conjunto.

Castells (1999).

2. Conceito de 
rede na aborda-

gem teórica social

A rede forma-se e desenvolve-se a partir das 
relações sociais. Elas determinam os modos 

de decisões e de produção do serviço.

Granovetter (1985); 
Gulati (1998).

3. Conceito de 
governança

Conjunto de mecanismos de coor-
denação, organização e incentivo 
para as ações coletivas nas redes.

Grandori (1997)

4. Conceito 
de governança 
colaborativa

Conjunto de mecanismos criados e ajus-
tados pelos próprios atores que realizam 
a tarefa, que serve como matriz orienta-
dora de diagnóstico e ações de gestão na 
rede, visando a solução das assimetrias. 

Roth et al, (2012); 
Bodin, 2017; Bartz et 

al, 2019; Milagres, Silva 
e Rezende, 2019;

5. Conceito 
de funcionali-
dade da rede

Capacidade de atuar em equipe, com foco 
na tarefa, com baixo nível de conflitos, 

individualidades ou oportunismo que atra-
palhem o desenvolvimento do grupo.

Berstein, (1989); Ble-
ger, (1991); Pichón-

-Rivière, (1998) 

6. Conceito de 
resultados

No presente artigo são os benefícios de 
qualidade de vida dos usuários do ser-
viço; o bem-estar da família e outros 

envolvidos e os números do serviço ofe-
recido, tais como quantidade de trans-

plantes realizadas e fila de espera.

Bauer, (1967); Bustelo, 
(1982); Carley, (1985); 

Miles, (1985); Pro-
van e Sydow (2008); 

Raab et al (2013); 
Rezende et al., (2010).

FONTE: CONSTRUÍDO PELOS AUTORES, 2022.

Aceitando-se a afirmativa de uma socie-
dade que se organiza cada vez mais no 
formato de rede (CASTELLS, 1999), o pre-
sente artigo elege a abordagem social como 
o paradigma explicativo dos fenômenos em 
investigação. O princípio social, conforme 
descrito no Quadro 1, é que os fatos das 
redes podem ser explicados a partir da teia 
de relações sociais no grupo (GRANO-

VETTER, 1985, UZZI, 1997). Conceitos 
como imersão, comprometimento, con-
fiança, cooperação seriam categorias deri-
vadas dessa teia de relações. 

Nessa perspectiva social, o conceito 
convergente de governança é ser um con-
junto de mecanismos, tais como regras, 
práticas, critérios; que norteiam a ação 
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coletiva entre os participantes. A gover-
nança colaborativa indica a governança 
que é construída e ajustada pelos próprios 
atores envolvidos na tarefa, a partir do seu 
relacionamento de cooperação (GIGLIO; 
RYNGELBLUM; JABBOUR, 2020; GRAN-
DORI, 2006; JONES; HESTERLY; BOR-
GATTI, 1997). 

A construção dessa governança é uma 
tarefa gerencial (PROVAN; KENIS, 2008), 
para se obter coesão, resolver conflitos e 
diminuir resistências de trabalho coletivo. 
Se esses fatos ocorrerem afirma-se que a 
rede é funcional e obtém resultados.

Funcionalidade é um conceito pouco 
explorado nos estudos de redes, embora 
seja frequente em Ciências Huma-
nas (BERSTEIN, 1989; BLEGER, 1991; 
PICHÓN-RIVIÈRE, 1984). A funcionali-
dade, ou operacionalidade de um grupo é o 
resultado de ações centradas na tarefa, não 
nos conflitos e interesses individuais; com 
clara definição de regras, normas e modos 
de ações, ou seja, com comunicação e 
transparência; e com processos de melho-
ria contínua. A governança aparece como 
fator regulador e orientador desses modos 
de ações coletivas, centrados na tarefa. 

A governança colaborativa é o conjunto 
de mecanismos criados e ajustados pelos 
próprios atores que realizam a tarefa, que 
serve como matriz orientadora de diag-
nóstico e ações de gestão na rede, visando 
a solução das assimetrias. Como o obje-
tivo da governança colaborativa é tor-
nar a rede funcional e obter resultados, 
operacionalmente ela pode ser definida 
como processos de gestão da solução dos 

desafios e problemas locais (BARTZ et al, 
2019; BODIN, 2017; MILAGRES, SILVA, 
REZENDE, 2019; ROTH et al, 2012). O 
conceito de governança colaborativa é 
extensivamente utilizado no campo de 
políticas públicas, predominantemente 
para explicar os esforços de captar os ato-
res não-governamentais a participarem 
do planejamento e ação (ANSELL, GASH, 
2007; BODIN, 2017; EMERSON, NABAT-
CHI, BALOGH, 2012). As políticas públi-
cas colocam desafios que são complexos, 
isto é, necessitam de pessoas e organiza-
ções especializadas para certas tarefas e é 
aqui que a governança colaborativa tem sua 
importância. Ela busca organizar os ato-
res e criar formas de ações coletivas que 
resolvam essa complexidade, a partir das 
condições locais, e tornem o grupo funcio-
nal (ANSELL, GASH, 2007; BODIN, 2017; 
EMERSON, NABATCHI 2015). 

Para os propósitos deste trabalho, consi-
derando algumas características específicas 
das redes de doações de córneas, selecio-
naram-se as seguintes variáveis de funcio-
nalidade: (a) busca constante por solução 
de problemas; (b) coesão do grupo; (c) 
melhoria de qualidade e rapidez na execu-
ção dos processos; (d) redução ou ausência 
de conflitos; (e) solução das assimetrias no 
grupo; (f) foco na tarefa; (g) esforços para 
criar situações de crescimento do grupo. 

A funcionalidade de um grupo guarda 
estreita relação com os resultados. No 
caso específico de redes voltadas ao ser-
viço de doação e transplante de córneas, 
existem indicadores de resultados eco-
nômicos, de mercado e de resultados 
sociais. Neste último caso destacam-se: 



 52     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.21 • n.2 • p. 47-67 • Abr./Jun. 2022. ISSN 1984-6975 (online)

GOVERNANÇA COLABORATIVA NA GESTÃO DE REDES PÚBLICAS

(i) aumento no número de doadores; (ii) 
diminuição da fila de espera por córneas; 
(iii) melhor aceite e compreensão das famí-
lias em permitir a doação; (iv) melhorias 
dos métodos de captação e tratamento de 
tecidos corneanos doados; (v) aumento do 
número de transplantes.

Estabelecida a base teórica e as variáveis 
componentes da governança, funcionalidade 
e resultados, apresenta-se a metodologia. 

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

A pesquisa se caracteriza por ser qua-
litativa, de casos múltiplos, com coleta de 
dados de fontes secundárias e entrevistas. 
A seleção dos sujeitos baseou-se na amos-
tragem intencional, ou seja, em perfis de 
sujeitos capazes de responder ao problema 
de pesquisa (EISENHARDT, 1989; MEYER, 
2001), além do uso da técnica de bola de 
neve para novos contatos.

Foram selecionadas duas redes de banco 
de olhos que fazem parte do Sistema Nacio-
nal de Transplantes e que estão localizadas 
no Estado de São Paulo, sendo uma rede 
privada e outra pública. Banco de olhos são 
instituições públicas e privadas, que exer-
cem um trabalho em rede para a obtenção 
de córneas para transplantes no Brasil. Estas 
redes seguem normas regulamentadoras do 
setor, definidas por lei e são acompanhadas 
por um órgão do Ministério da Saúde - Sis-
tema Nacional de Transplantes. Os sujeitos 
escolhidos para responderem a entrevista 
foram os atores das redes dos bancos de 
olhos, que têm conhecimento sobre as ati-

vidades técnicas, executivas e fiscalizadoras 
do grupo, ou que estão diretamente ligados 
à tarefa; mostrando capacidade de resposta 
sobre as questões relacionadas ao pro-
blema de pesquisa.

A análise dos discursos segue os precei-
tos da análise temática, que consiste em 
inferir o conteúdo básico de um discurso 
sobre um indicador e os sinais de sua pos-
sível associação com outros indicadores 
(BARDIN, 2011), seja por expressões lin-
guísticas tais como “assim”, “portanto”, 
“dessa forma”, ou por questionamento 
direto do pesquisador. 

Um desafio do trabalho foi definir os 
indicadores adequados para a constru-
ção do instrumento de coletas de dados. 
Minayo (2009) define que os indicadores 
qualitativos são aqueles que expressam a 
opinião, os sentimentos, os pensamen-
tos e as práticas dos inúmeros atores que 
fazem parte do grupo investigado. Para a 
execução deste trabalho foram definidos 
indicadores conforme os critérios de War-
ren (1997); Tyler Norris Assoc. (1997); 
Doyle et al. (1997); Meadows (1998); Bos-
sel (1999), que são: 1) Acessibilidade dos 
dados; 2) Clareza no texto explicativo do 
indicador; 3) Relevância para o objetivo da 
pesquisa; 4) Padronização do indicador nos 
eventos; 5) Facilidade para definir metas a 
serem alcançadas; 6) Coerência com a rea-
lidade local; 7) Consistência científica no 
sentido de padrão de coleta; 8) Capacidade 
de síntese do indicador. 

Os indicadores de funcionalidade e de 
resultados se originaram da revisão biblio-
gráfica realizada (FLANAGAN, 1982; INS-
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TITUTO ETHOS, 2017; NUSSBAUM, SEN, 
1993; SCHMIDT, 2004; OMARI, 2016), ao 
passo que os indicadores de governança 
foram retirados e adaptados de trabalhos 
brasileiros sobre o tema (BERTOLI et al, 

2017; CASARIN; PIUCHI; GIGLIO, 2018; 
GIGLIO; GAMBA, 2015; LIMA et al, 2018; 
VELOSO, 2016). Os indicadores estão 
apresentados no Quadro 2.

Quadro 2 – Descrição dos indicadores encontrados na literatura

Categorias
e Autores

Definição 
operacional Indicadores

1. Governança
Autores: 
Abreu, Helou e 
Fialho (2013); 
Bertóli, et 
al, (2017); 
Castro e Gon-
çalves (2014);
Giglio e Gamba 
(2015); 
Jones, Hesterly e 
Borgatti (1997); 
Kim (2009); 
Moreno (1983); 
Moseley e 
James (2008); 
Span et al (2012);
Theurl (2005); 
Veloso (2016)

1A. Mecanis-
mos de inclusão 
e exclusão

1A1. As condições e regras sobre entrada dos ato-
res (organizações, pessoas etc.) no grupo.
1A2. Os procedimentos e condições para alguém 
sair do grupo por sua decisão, ou por pressão.

1B. Coordenação 
e Controle, com 
regras e mecanis-
mos que indicam 
a forma de coor-
denação do grupo 
e acompanham 
os resultados

1B1. Formas de controle (planejamento, plani-
lha, relatório, cronograma de ações etc.).
1B2. Tomada de decisões no sentido de adapta-
ção e flexibilidade do processo de trabalho.
1B3. Existência de um sistema de informa-
ção que facilita a tomada de decisão.
1B4. Divulgação das normas e das regras 
de controle para todos do grupo.

1C. Mecanismos 
de difusão da 
informação

1C1. Existem regras de restrição de acesso às informações 
do grupo para aqueles que não fazem parte do grupo.
1C2. Dependendo da informação existem restri-
ções para uma parte dos integrantes do grupo.
1C3. Os modos de difusão de conhecimento tecnológico.
1C4. Regra de compromisso em divul-
gar os conhecimentos adquiridos.

1D. Mecanis-
mos de proces-
sos e fluxos.

1D1. Se existe padronização dos processos do serviço.
1D2. Se existe margem de flexibili-
dade e adaptação no processo.
1D3. Existem regras para acompanhar, iden-
tificar e coibir possíveis erros.
1D4. Existem regras visando padroni-
zação e diminuição de erros.

1E. Compar-
tilhamento de 
valores éticos 
buscando estabi-
lizar as relações.

1E1. Existência de valores éticos que são 
característicos do negócio/tarefa.
1E2. Existência de valores éticos sobre o 
modo de comportamento dos outros.

1F. Mecanismos 
de controle e 
incentivos a partir 
de outros atores.

1F1. Sinais de formas amplas de controle (Governo, Ges-
tão Interna das Organizações, O.S. administradora) 
1F2. Sinais amplos de incentivo à participação no grupo.
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2. Funcionalidade
Autores:
ABTO (2019);
Adam, Oliveira e 
Schmidt (2008), 
Hernandez et 
al. (2010);
Keast et al. 
(2004);
Lagemann (2004);
Mattia et al 
(2010);
Miles e Snow 
(1986);
Siqueira, Araujo, 
Roza, Schir-
mer (2016);
Zheng et al (2011).

Funcionalidade da 
rede nos aspec-
tos de: troca de 
informações; 
solução dos con-
flitos gerados por 
assimetrias; ações 
de cooperação, 
foco nas tarefas.

2.1. Sobre a funcionalidade da troca de informações – con-
teúdo e sistemas – há transparência e trocas de experiências.
2.2. Sobre a funcionalidade dos modos roti-
neiros de solução de problemas.
2.3. É cada vez mais frequente a união do 
grupo para trabalhos coletivos.
2.4. Sobre a evolução e ajustes das regras de tra-
balho em conjunto – hierarquia, liderança, inclu-
são, divisão de tarefas e responsabilidades.
2.5. Evolução e ajuste coletivo do uso dos recur-
sos das organizações (financeiros, máqui-
nas, equipamentos, conhecimentos). 
2.6. Sobre a evolução na participação de todo grupo em ativi-
dades em conjunto, como palestras, treinamento dos grupos.
2.7. Sobre o foco nas tarefas referentes aos processos de 
doação de córneas (informação, entrevista com a família, 
retirada do tecido, transporte, tratamento do tecido, aviso 
ao Sistema Nacional, envio para o local do transplante).

3. Resultados
Autores:
ABTO (2019);
Besen (2011);
Flanagan (1982); 
Instituto Ethos 
(2017); 
Omari (2016);
Nussbaum e 
Sen (1993); 
Peña (2014); 
Schmidt (2004); 
Siqueira, Araujo, 
Roza, Schir-
mer (2016). 

3A. Sinais de 
resultados: sobre 
o desempenho da 
rede no pro-
cesso de doação, 
especialmente os 
tempos, os fluxos 
e as inovações.

3A1. Evolução dos resultados em redu-
ção da fila de espera por córneas 
3A2. Evolução de melhorias de processos.
3A3. Evolução de produtos técnicos/cirúrgicos. 
3A4. Desenvolvimento de técnicas de manutenção.
3A4a. Evolução nas técnicas de preser-
vação dos tecidos corneanos.
3A5. Rapidez no fluxo de informações e 
acesso à processos inovadores.

3B. Sinais de 
resultados políti-
cos e legitimidade 
da sociedade.

3B1. Ganhos políticos (o poder público envol-
vido no processo ganha força política).
3B2. Ganhos sociais (quando uma política pública fun-
ciona, a comunidade como um todo ganha).
3B3. Maior presença e lembrança de seus serviços perante 
a comunidade (torna-se referência/ganha status).

3C Resul-
tado final 

3C1. Qual é o resultado efetivo do transplante de cór-
neas (sem rejeição e outros problemas secundários).
3C2. Aumento de número de doadores.
3C3. Taxas de doação e consentimento familiar
3C4. Taxa de conversão de potenciais doa-
dores em doadores efetivos. 
3C5. Número de transplantes realizados rela-
tivamente ao tamanho da população.

FONTE: CONSTRUÍDO PELOS AUTORES A PARTIR DE CONTEÚDOS ENCONTRADOS NAS REFERÊNCIAS CITADAS, 2022.

A Figura 1 é a representação gráfica do campo de investigação, ressaltando-se o foco 
da pesquisa.
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Figura 1: Desenho do ambiente organizacional da rede.

FONTE: CONSTRUÍDO PELOS AUTORES, 2022.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O número de transplantes de órgãos 
e tecidos corneanos no Brasil sofreu uma 
variação negativa de 2,1% no período de 
2017 a 2019, segundo os dados da ABTO 
(2019), passando de 15.625 para 14.493 
transplantes realizados. A fila de espera 
em 2019 era de 18.765 pessoas. Informes 
na mídia alertaram para o aumento da fila 
em 2020 e 2021, já que alguns processos 
não estavam sendo realizados, por conta 
da pandemia. 

Conforme informação do Ministério da 
Saúde (2018), existem fatores que limitam 

a doação de órgãos e tecidos corneanos 
que são: (a) falta de identificação e notifica-
ção de um potencial doador; (b) cuidados 
inadequados com o doador; (c) necessida-
des de exames subsidiários confirmató-
rios de morte encefálica; (d) inadequada 
entrevista dos familiares; (e) familiares não 
autorizam a doação em 30% a 40% das 
vezes; (f) dificuldades no contato com as 
equipes de transplantes; (g) dificuldades na 
retirada dos órgãos; (h) distribuição dos 
órgãos e tecidos doados (FRASÃO, 2017, 
PEREIRA, et al, 2020). Os itens referem-se 
à normas e relacionamento entre os parti-
cipantes, fatores estes que são integrantes 
da governança.
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O processo de doação e transplante é 
complexo, iniciando com a identificação 
e manutenção em banco de dados dos 
potenciais doadores. No Brasil, a doação 
dos órgãos e tecidos para transplante só 
é permitida após a autorização da família, 
conforme o Decreto 9175, de 18 de outu-
bro de 2017, que regulamenta a Lei nº 9434, 
publicada em 04 de fevereiro de 1997. A lei 
brasileira é clara e exige o consentimento 
familiar para a retirada dos órgãos e teci-
dos para transplante, ou seja, a doação só 
ocorre quando é autorizada pelo respon-
sável legal. No caso dos bancos de olhos, 
existe a RDC-55, de 2015 da ANVISA - 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2015) que especifica e orienta as 
boas práticas dos bancos, durante todo o 
processo da doação das córneas. A atua-
ção dos diversos atores desta rede (hos-
pitais, outros bancos de olhos, secretarias 
de governo, Central Nacional de Trans-
plante, entre os principais) permite um 
fluxo maior e mais rápido de informações, 
sobre a localização e estado dos órgãos e 
tecidos, que facilita o uso do órgão/tecido 
no local onde há a necessidade imediata. 
Órgãos não podem ser estocados e tecidos 
corneanos tem um período máximo de 14 
dias em condições adequadas. A comple-
xidade da tarefa pode ser solucionada por 
esta interconectividade e interdependên-
cia entre os atores da rede. Os bancos de 
olhos fazem parte da rede, como um dos 
atores que se responsabiliza pela doação 
de tecido corneano. 

O êxito de toda a operação depende 
da velocidade da informação, da veloci-
dade dos processos legais (autorização da 
família) e de retirada da córnea, transporte 

e preparo, exames, preparo do paciente 
e operação propriamente dita. Está tudo 
interligado, com sincronismo e complexi-
dade de tarefas, no sentido de especiali-
dades envolvidas. Nesse formato de rede 
qualquer erro em qualquer ponto preju-
dica, ou mesmo cancela toda a operação. 
Essa funcionalidade ótima está associada 
à governança, isto é, aos mecanismos de 
ações coletivas.

Para analisar a influência da governança 
colaborativa na funcionalidade e nos resulta-
dos de redes, foram investigadas duas redes 
de bancos de olhos do estado de São Paulo. 
O Banco de Olhos UM está localizado no 
interior do estado de São Paulo e o Banco 
de Olhos DOIS fica na capital, São Paulo. 

A rede do Banco de Olhos UM

A rede da qual participa o Banco de 
Olhos UM estabeleceu-se em 1979, para 
captação de tecido ocular para trans-
plante (córneas). Atualmente é o principal 
captador de córneas do País, atuando nas 
regiões de Sorocaba, São Paulo, São José 
dos Campos, Campinas e Jundiaí, sendo 
responsável por 75% doações do Estado 
de São Paulo em 2017, segundo o Relató-
rio de Avaliação dos Dados de Produção 
dos Bancos de Tecidos da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2017). 
Além de sua rede de atores ligados ao SNT 
- Sistema Nacional de Transplantes, como 
CNT, CNCDO entre outras instituições 
com quem mantém laços formais por força 
de lei, a Rede UM firmou parceria com 
outros atores, como hospitais públicos e 
particulares, empresas privadas e outras 
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instituições com o intuito de aumentar a 
captação de córneas para o Sistema Nacio-
nal de Transplantes. O resultado desta 
conectividade está na transformação deste 
banco de olhos como o principal captador 
de córneas do Estado de São Paulo.

Realizaram-se seis entrevistas, sendo 
1 Gerente de Qualidade do Grupo, 1 
Gerente Comercial de mídia local, 1 Sócio 
da Padaria da cidade, 1 Técnico em enu-
cleação, 1 Supervisor e 1 Superintendente.

A análise dos dados das entrevistas e 
dos dados de fontes secundárias mostrou a 
presença de indicadores das três categorias 
nessa rede – governança, funcionalidade e 
resultados; e surgiram algumas associações 
mais claramente estabelecidas entre elas. 
Por exemplo, o indicador 1B1 (Formas de 
controle...) associa-se com indicadores de 
funcionalidade, como o 2.7- Foco na tarefa 
de doação e com indicadores de resulta-
dos, como o 3A1 -Evolução resultados na 
fila de espera. Os seguintes trechos dos 
discursos ilustram a análise: 

“... nós temos as normas técnicas da ANVISA 
e temos as normas da organização... O Banco 
de Olhos pode fazer alguns processos na doa-
ção, mas os parceiros têm de seguir as normas 
e regras que adequamos para termos bons 
resultados” (indicadores 1B1; 1F1) “A Universi-
dade de Madrid e o Banco de Olhos da Catalu-
nha estão fazendo uma parceria conosco para 
termos acesso a novas tecnologias, sobretudo 
de preservação das córneas” (indicador 2.7) ... 
“O que eu vejo hoje de tudo o que nós faze-
mos é o número de transplantes que nós rea-
lizamos na nossa cidade e no nosso estado... 
uma organização de uma cidade do interior já 

realizou mais de 34 mil transplantes para todo 
o Brasil ... o mais grandioso disso tudo... foram 
(os transplantes) feitos pelo SUS.” ... “Eu vejo 
vários benefícios, desde a cidade virar uma 
referência mundial na área de transplante de 
córneas, como na evolução técnica do trans-
plante e da captação. E para manter tudo isso 
o caminho é aumentar o número de doações”.

Os indicadores mais citados nos dis-
cursos foram o 1B1-regras de formas de 
controles; 2.1-funcionalidade da troca de 
informações e 3A1-resultado da fila de 
espera. Embora eles não tenham sido cla-
ramente associados nos discursos, pode-se 
inferir uma possível associação entre prá-
ticas de controles, fluxo de informações e 
impacto nos resultados. 

Dados de relatórios e outros documen-
tos oficiais, disponíveis em endereços da 
internet, mostram que todo o processo 
de doação de córneas é orientado por leis 
específicas e, portanto, com formalidade e 
padronização, com mínima margem para 
mudanças. Apesar desse engessamento, 
o Banco de Olhos UM desenvolveu um 
centro de decisões referente à gestão e à 
operacionalidade da rede, com legitimação 
dos demais atores da rede, especialmente 
porque os ajustes realizados ocasionam 
melhoria constante nos resultados. A exis-
tência desse centro sugere a importân-
cia de uma governança colaborativa em 
apoio e complemento à governança formal 
(MILAGRES, SILVA, REZENDE, 2019).

Concluindo este primeiro caso, a pro-
posição se sustenta, isto é, indicadores de 
governança moderam indicadores de fun-
cionalidade e este conjunto está associado 
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aos resultados da rede, especialmente os 
indicadores de diminuição da fila de espera, 
o crescimento de doações de córneas, de 
transplantes e as melhorias de processos. 

A rede do Banco de Olhos DOIS

A rede da qual faz parte o Banco de 
Olhos DOIS estabeleceu-se em 1992. O 
Banco de Olhos Dois é uma instituição 
filantrópica, sem fins lucrativos, e faz parte 
do Departamento de Oftalmologia de uma 
universidade pública. É composto por uma 
equipe que integra diretor médico, dire-
tor médico adjunto, médicos, funcionários 
administrativos e plantonistas; que visa à 
qualificação do serviço aliado ao ensino e 
pesquisa. O Banco capta e processa, em 
média, 30 córneas por mês e trabalha 
em conjunto com o Setor de Doenças 
Externas e Córnea do Departamento de 
Oftalmologia de uma universidade pública. 
Atua em parceria com quatro hospitais da 
cidade de São Paulo na busca pelo cresci-
mento de captações. O padrão de quali-
dade da organização permite que o Banco 
de Olhos DOIS libere tecidos de alta quali-
dade, mesmo sofrendo com as dificuldades 
do setor público brasileiro. Foram realiza-
das quatro entrevistas, sendo 1 Diretor, 1 
Coordenador, 1 Gestor de Laboratório, 
1 Médico oftalmologista e ex-gestor de 
Banco de Olhos. 

Tal como no Caso da rede UM, a análise 
dos dados mostrou algumas associações de 
indicadores das três categorias. Entre elas 
destacam-se mais claramente as associações 
entre o indicador 1B1-Formas de controle 
e os indicadores de funcionalidade 2.7-Foco 

na tarefa de doação e 2.1 -Funcionalidade e 
trocas de experiências, bem como com os 
indicadores de resultados 3B3-Maior pre-
sença de seus serviços. Os seguintes tre-
chos de discursos ilustram a análise:

“A determinação de funcionamento do 
Banco (de olhos), por exemplo, como deve ser 
o controle de atuação dos meus técnicos no 
dia a dia não está na RDC, cada ator da rede 
desenvolve estes procedimentos e os demais 
atores na rede vão se adaptar à estes proce-
dimentos e regras para alcançar o objetivo”... 
(indicadores 1B1; 1B3) “...outro exemplo, eu 
preciso de terceirizar uma atividade de labora-
tório, então tenho que buscar quem fará isso, 
e estamos todos conectados, o que facilita o 
processo”(indicadores 1B3; 2.1).

Tal como no caso anterior, analisou-se 
a posição mais central de alguns indicado-
res, conforme sua frequência de citação 
nos discursos. Os mais citados foram os 
indicadores 2.1 e 2.7, da categoria de fun-
cionalidade, e 3B1, 3B2 e 3B3, da categoria 
de resultados. Diferente do caso anterior, 
aqui sugere-se uma associação entre infor-
mação e foco na tarefa, de um lado, e nos 
resultados da fila e processos de outro. 
Neste caso nenhum indicador de gover-
nança apareceu com frequência. 

Os dados permitem comentar que nesta 
rede DOIS a governança apresenta menor 
poder de associação com os resultados, 
seja no critério de centralidade (um indica-
dor com maior quantidade de conexões), 
seja no de densidade (os indicadores de 
governança se ligariam a vários indicadores 
de funcionalidade e resultados).
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Outros fatos chamaram a atenção neste 
caso, distinguindo-o do anterior. Um é que 
os atores desta rede estão divididos entre 
os que agem com foco na tarefa e os que 
agem com foco nas pessoas (isto é, nos 
seus interesses pessoais), e o outro fato 
é que os resultados não são de evolução. 
Os dados não permitem uma associação 
claramente estabelecida, mas os discursos 
sugerem que o foco em interesses pessoais 
pode estar atrapalhando os resultados. 

Outro fato é que nas entrevistas, dois 
sujeitos externaram que não viam sua 
tarefa como pertencente a uma rede. Essa 
percepção singular pode ocorrer quando os 
sujeitos trabalham em especialidades com 
certa autonomia, estabelecendo relações 
apenas com o próximo da cadeia (MAN-
DELL, 1990). Aliado aos dados da baixa 
presença de indicadores de governança nos 
discursos, pode-se inferir que os sujeitos 
não têm uma visão de rede, no sentido de 
grupo, interdependência e necessidade de 
trabalho coletivo, o que chama a atenção, 
pois a tarefa se realiza no formato de rede.

Considerando os dados das associações 
encontradas e as análises sobre ausências, 
especialmente dos indicadores de gover-
nança deste caso DOIS, afirma-se que a 
proposição da pesquisa se sustenta em 
parte, porque o grupo de indicadores de 
governança pouco apareceu nos discursos 
e, por outro lado, houve relatos de proble-
mas, de atores que agem de forma isolada 
(isto é, não colaborativa). A análise permite 
a inferência que na ausência da governança 
colaborativa persistem problemas que 
tiram o foco na tarefa e influenciam nos 

resultados. Os dados apontam que esta 
rede apresenta resultados de estagnação 
na fila, na doação e nas cirurgias.

Resposta da pesquisa

A análise dos dois casos sustenta em 
parte a proposição, podendo-se afirmar 
que a governança colaborativa modera a 
funcionalidade, especialmente os indica-
dores de troca de informações e foco na 
tarefa; e os resultados da rede, especial-
mente os indicadores de crescimento de 
doações de córneas e a redução da fila. A 
sustentação ficou mais claramente esta-
belecida no caso da rede UM, com asso-
ciações entre as três categorias. No caso 
Dois a associação foi mais sustentada nas 
categorias de funcionalidade e resultados. 

A análise dos dados evidenciou algumas 
correspondências mais repetidas e clara-
mente estabelecidas entre as categorias. 
Por exemplo, houve repetida associação 
entre 1B1 (Formas de controle...) e 3A1 
(Evolução dos resultados na fila...). Um 
segundo grupo de associação frequente é 
entre 1B1 (Formas de controle...), 2.1 (Há 
funcionalidade na troca de informações...) 
e 3A1 (Evolução dos resultados na fila...). 
Os pontos comuns nos dois grupos são os 
indicadores 1B1 e 3A1.

Como alternativa para visualizar os 
resultados utilizou-se o recurso gráfico 
no software Ucinet, lançando-se todas as 
correspondências e eliminando as ligações 
internas em cada grupo de indicadores.



 60     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.21 • n.2 • p. 47-67 • Abr./Jun. 2022. ISSN 1984-6975 (online)

GOVERNANÇA COLABORATIVA NA GESTÃO DE REDES PÚBLICAS

A Figura 2 mostra os resultados do 
caso UM. Nela se verifica a centralidade 
dos indicadores 1B1, 2.1 e 3A1. A carac-
terística técnica de captação de córnea e 
o transplante pode ser um dos motivos 
desse triângulo. O resultado sugere que a 
existência de regras de controle (1B1) está 
associada com a qualidade e velocidade das 
informações (2.1), lembrando que o tempo 
é crítico nessa tarefa; e com o atingimento 
dos resultados na diminuição da fila. O 
ideal dos bancos de olhos é zerar a fila. 
Note-se que as regras de controle não são 

apenas as formais e técnicas, mas também 
aquelas ajustadas pela equipe de trabalho. 
Por exemplo, nesta rede a equipe decidiu 
que a pessoa que fala com a família, para 
obter autorização de doação, deve ser um 
especialista em relacionamento e não um 
especialista em transplante.

Os dados, portanto, sustentam a pro-
posição de que a governança colaborativa 
modera a funcionalidade da rede, com con-
sequências positivas nos resultados.

Figura 2 - Desenho de correspondência entre os 
indicadores da rede UM de doação de córneas.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES, COM O RECURSO NETDRAW, DO SOFTWARE UCINET.



JOÃO BATISTA NERONI JÚNIOR, LíDIA GERôNImO DA CRUz, ERNESTO mIChELANGELO GIGLIO, ARNALDO LUIz RyNGELBLUm E JOÃO LUIS ERBS PESSOA

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.21 • n.2 • p. 47-67 • Abr./Jun. 2022. ISSN 1984-6975 (online)     61 

No caso da rede DOIS, verificou-se que 
os sujeitos valorizaram as correspondên-
cias entre funcionalidade e resultados, com 
repetição em alguns indicadores, como 
2.1 e 2.7, com 3B1, 3B2 e 3B3. A categoria 
governança aparece ligada a estes indicado-
res, com presença mais dispersa, quando 
comparada com a figura do caso UM. 

Para visualizar as correspondências ape-
nas entre os grupos de categorias, utilizou-se 
novamente do recurso do Ucinet, elimi-
nando as ligações internas em cada grupo 
de indicadores, resultando na Figura 3. Indi-
cou-se com um círculo as correspondências 
centrais de funcionalidade e resultados.

Figura 3 - Desenho de correspondência entre os indicadores 
da rede DOIS de doação de córneas.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES, COM O RECURSO NETDRAW, DO SOFTWARE UCINET.

Os grupos de correspondências indicam que na rede há foco nos processos e nas tare-
fas que propicia alcançar os resultados desejados, com poucos exemplos de ajustes que 
caracterizam a governança colaborativa. 
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Além dessa análise comparativa, um fato 
importante a ressaltar é que os indicado-
res se mostraram operacionais e confiáveis, 
isto é, geraram dados que possibilitaram a 
resposta da pesquisa e a diferenciação dos 
dois casos. Foi possível verificar a dominân-
cia de indicadores de controle de governança 
(1B1), de informações e processos na funcio-
nalidade (2.1) e de evidência de fila nos resul-
tados (3A1). Considerado no conjunto, uma 
frase resumo poderia ser: “Precisamos nos 
ajudar no ajuste de nossa forma de trabalho 
coletivo, precisamos melhorar nossos controles 
de processos, precisamos informar rápida e 
claramente tudo que está acontecendo, porque 
assim a fila chegará a zero”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do trabalho foi investigar a 
associação entre governança, funciona-
lidade e resultados de redes, buscando 
sustentar a proposição que a governança 
colaborativa é moderadora das outras 
duas categorias. Para a análise da proposi-
ção foram investigadas duas redes de doa-
ções de córneas no Estado de São Paulo. 

A relevância do trabalho se coloca 
sobretudo no campo das políticas públi-
cas, em virtude das características espe-
cíficas desse campo, tais como a regra de 
transparência e troca de informações; e 
pela complexidade da tarefa, no sentido 
de especialidades que precisam atuar de 
forma conjunta. Dessa forma, o critério de 
foco na tarefa é essencial para a funciona-
lidade da rede e obtenção de resultados. 
Conforme a proposição aqui investigada, a 

funcionalidade do grupo e a obtenção de 
resultados são mediados pela governança 
colaborativa, isto é, pelos mecanismos de 
orientação para ações coletivas que são 
criados e ajustados pelos atores que parti-
cipam da tarefa.

Com as evidências de associações entre 
as três categorias- governança, funcionali-
dade e resultados, obteve-se uma contri-
buição teórica importante, uma vez que são 
raros os estudos empíricos que buscaram 
a associação dessas três categorias. Secun-
dariamente o trabalho contribui para a res-
posta sobre qual é o fator mais relevante na 
funcionalidade das redes. Neste trabalho a 
governança colaborativa é esse fator.

Ainda nessa linha teórica, destaca-se o 
benefício do uso e da verificação da capa-
cidade explicativa do conceito de funcio-
nalidade de um grupo a partir de autores 
pouco citados em Administração, tais como 
José Bleger e Enrique Pichón-Rivière, mais 
conhecidos nos campos de dinâmica de 
grupo. Apesar do uso de expressões téc-
nicas distintas, a ideia convergente é que 
um grupo precisa de coesão (sem oportu-
nismos) e de foco na tarefa (sem perder 
energia em solução de conflitos). 

No caso das redes de bancos de olhos, 
as tarefas de rapidez de informação, a qua-
lidade da aproximação para obter autoriza-
ção da família e os procedimentos técnicos 
são ações fundamentais para o resultado. 
Os mecanismos de governança citados 
pelos sujeitos e recomendados pelos dados 
de fontes secundárias seguem nessa dire-
ção da excelência nas operações.
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Em termos de impacto metodológico, 
o trabalho oferece uma matriz de indi-
cadores das três categorias que não se 
encontrou na produção acadêmica. Os 
indicadores mostraram-se operacionais, 
isto é, foram compreendidos pelos respon-
dentes; e confiáveis, isto é, geraram dados 
com qualidade, inclusive possibilitando uma 
distinção entre as duas redes. A existência 
dessa matriz leva ao ponto da gestão das 
redes de doação de córneas.

No Brasil não existem indicadores ava-
liados e validados para o campo de doação 
de órgãos, sobretudo para doação de cór-
neas. No Brasil a demanda de pacientes por 
transplantes é historicamente maior que a 
efetivação dos transplantes, o que indica a 
necessidade de elaboração de estratégias 
para equilibrar essa equação (FERRAZ et 
al., 2013). 

Ficou claro nos discursos dos sujeitos 
que a atividade colaborativa, com foco na 
tarefa e sem conflitos de objetivos pes-
soais altera positivamente os resultados. 
Os dados indicaram que ajustes nas rela-
ções entre os atores da rede, como regras 
para melhorar a comunicação interna, prá-

ticas de definição de metas, consciência 
e entendimento da tarefa como um obje-
tivo comum entre outros, surtiram efeito 
nos resultados da rede, com consequente 
aumento das doações. Essa ligação entre 
os fatos foi mais claramente descrita no 
caso da rede Um. 

Em termos gerenciais e de impacto 
social é possível afirmar, então, que se os 
gestores das redes de doação de córnea 
utilizarem a matriz de indicadores para 
um diagnóstico e traçado de linha de ação, 
considerando a governança como a mode-
radora do processo, então os resultados 
podem ser incrementados, beneficiando 
pessoas que esperam na fila.

Por fim, a escolha do campo de doa-
ção de órgãos e tecidos corneanos foi 
relevante pela sua importância social, mas 
ainda pouco estudado pela Academia. As 
complexas relações entre os atores da 
sociedade e os atores da rede de banco de 
olhos apresentam um desafio para a defini-
ção de políticas públicas e o presente tra-
balho contribui para mostrar um caminho 
de ordenação da complexidade, através da 
governança colaborativa. 
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